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APRESENTAÇÃO
A publicação Uma Visão Panorâmica dos Estoques de Carbono nos 
Solos do Estado do Rio de Janeiro - Um Ativo Ambiental Estratégico, 
que a Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) em 
parceria com a Embrapa Solos ora disponibiliza ao público, revela-se 
como uma contribuição e um esforço de difundir informações sobre o 
que está diariamente sob os nossos pés - os solos!  

Solos são responsáveis por abrigar grande diversidade de fauna, são 
substrato principal da flora e garantem nossa segurança alimentar, 
além de serem agentes filtrantes das impurezas das águas, funcionan-
do como uma verdadeira “peneira” para purificar as águas que infil-
tram no lençol freático.

Desta forma, as informações presentes nesta publicação jogam luz sobre 
a contribuição dos solos na mitigação das emissões dos gases de efeito 
estufa, bem como, apontam a necessidade de agirmos localmente para 
garantir um futuro mais sustentável. 

O Estado do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria de Estado do 
Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) e demais parceiros locais e 
internacionais, vêm contribuindo com as metas nacionais e globais 
acordadas nas Convenções sobre Mudanças Climáticas e Conservação 
da Diversidade Biológica. 

Os recursos disponibilizados pelo Future Fund, Climate Group e Coalizão 
Under2 e, viabilizados pelo Fundo Estadual da Mata Atlântica (FMA), 
possibilitaram realizar e aprofundar as análises dos dados de solos do 
Inventário Florestal Nacional no Estado do Rio de Janeiro, dimensio-
nando a contribuição dos estoques de carbono nos solos e traçar 
cenários futuros no território estadual. As informações obtidas servem 
de base para esse estudo inédito, que colabora com o aprimoramento 
de políticas públicas voltadas à conservação e restauração da Mata 
Atlântica e à valorização dos serviços ecossistêmicos prestados nas 
regiões rurais do estado do Rio de Janeiro.

Aos nossos leitores desejamos que desfrutem destas informações e 
possamos traçar juntos uma trajetória mais sustentável.

#SOMOS TODOS MATA ATLÂNTICA!

BERNARDO ROSSI
Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS)





PREFÁCIO
O solo é um recurso vital, embora muitas vezes invisível aos olhos 
da sociedade. Além de sustentar a produção de alimentos e fibras, 
ele atua como um dos maiores reservatórios de carbono do planeta, 
desempenhando papel estratégico no enfrentamento das mudanças 
climáticas. 

Este livro reúne cinco capítulos que, em conjunto, oferecem um 
panorama aplicado sobre os estoques de carbono nos solos do 
estado do Rio de Janeiro e suas possibilidades de manejo sustentável. 
Elaborado pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade 
(SEAS) e pela Embrapa Solos, os capítulos apresentam de forma 
inovadora resultados de análises, mapeamento e geração de cenários 
futuros sobre o estoque de carbono no solo, em função do uso da terra 
nas diferentes regiões administrativas do Rio de Janeiro.  

O primeiro capítulo apresenta um breve diagnóstico socioambiental 
do estado do Rio de Janeiro, de forma a contextualizar seu histórico 
de ocupação e o atual uso da terra, e percorre pelos remanescentes 
florestais e usos silvipastoris, e a atual cobertura vegetal e os estoques 
de carbono na biomassa vegetal.  

O segundo capítulo apresenta mapas de estoques de carbono no solo, 
elaborados com base em técnicas modernas de mapeamento digital​ de 
solos​. Os resultados revelam as regiões do estado com maior capacidade 
de estocagem de carbono, como serras e manguezais, e destacam áreas 
críticas, como planícies costeiras e zonas de uso agrícola intensivo. Essas 
informações são fundamentais para orientar políticas públicas, projetos 
de conservação e práticas agrícolas mais sustentáveis. 

No terceiro capítulo, os autores introduzem a biblioteca espectral 
de solos do Rio de Janeiro, construída por meio de análises de 
espectroscopia ​de refl​etância ​​no visível e infravermelho próximo. 
Essa tecnologia inovadora permite estimar o teor de carbono do 
solo de forma rápida, precisa e ​com​​ baixo custo, abrindo caminho 
para diagnósticos ágeis, inventários ambientais e, quiçá, alavancar 
potenciais mecanismos de compensação baseados em boas práticas 
de manejo que incorporam matéria orgânica aos solos fluminense​s​. 

O quarto capítulo é dedicado aos cenários de sequestro de carbono 
obtidos a partir da adoção de boas práticas agrícolas e de iniciativas de 
restauração ecológica. Os resultados mostram que áreas degradadas, 
especialmente sob pastagens, podem se tornar significativos 
sumidouros de carbono, desde que haja incentivos adequados e 
políticas públicas eficazes. Ao mesmo tempo, os autores reforçam 
a importância de políticas públicas e instrumentos de incentivo 
econômico que viabilizem a transição para sistemas produtivos mais 
sustentáveis.  

Por fim, o capítulo 5 traz um futuro plano de negócios voltado para 
a valoração do carbono no solo no território fluminense a partir 
da definição de premissas e diretrizes que fundamentam o potencial 
do carbono no solo como ativo econômico. Apesar dos desafios da 
comercialização desse ativo, os autores destacam o papel do agricultor 
que cuida do seu solo, o que resulta não só no aumento dos índices de 
produtividade, como também na oferta de produtos mais saudáveis e 
na entrega de inúmeros serviços ecossistêmicos que extrapolam suas 
cercas e que beneficiam toda a sociedade. Fica entendido, portanto, 



que o carbono do solo é “mais um produto” da cesta de produtos 
agropecuários e que, sem dúvida, a sociedade deve reconhecer e/ou 
recompensar o agricultor pelo importante papel que ​ele ​presta.  

Pretende-se, com os dados apresentados neste livro o subsídio 
necessário para o desenvolvimento de políticas públicas focadas na 
análise da saúde do solo e dos ecossistemas presentes no território 
estadual, em escala de paisagem, visando acompanhar os impactos da 
restauração florestal e contabilização do carbono orgânico do solo. 

Mais do que um compêndio técnico, este livro é um convite à ação. Ele 
demonstra como a ciência, a gestão pública, a agricultura e as florestas 
podem se integrar e caminhar juntas na construção de paisagens rurais 
mais multifuncionais e resilientes frente às mudanças climáticas. 
     

MARIE IKEMOTO
Subsecretária de Mudanças do Clima e Conservação da Biodiversidade 

CLAUDIA POZZI JANTALIA
Chefe Adjunta ​de Pesquisa e Desenvolvimento da ​Embrapa Solos
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RIO DE JANEIRO: UMA ANÁLISE 
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13

Os desafios impostos pelas mudanças climáticas, que já são uma 
realidade em muitos aspectos do cotidiano, requerem um diálogo 
multissetorial e estratégias distintas de ações já abordadas por diversos 
atores da sociedade, sobretudo os cientistas, formuladores de políticas, 
empresas e investidores. As ações de mitigação das emissões de ga-
ses do efeito estufa (GEE) dependem de uma contribuição substancial 
dos ecossistemas florestais, especialmente das florestas tropicais. 
Além disso, soma-se o fato de que as ações de adaptação são cruciais 
para minimizar os riscos das populações diante dos desafios atuais, 
em que mais uma vez as Soluções baseadas na Natureza (SbN) se 
apresentam como grandes aliadas.

Dessa forma, os ecossistemas florestais que muitas vezes foram e ainda 
são observados como obstáculo ao “desenvolvimento”, como reflexo 
de atraso à modernidade, se apresentam como a principal estratégia 
para mitigação e adaptação às mudanças climáticas. Porém, esses 
mesmos ecossistemas, sua biodiversidade e funcionalidade são afeta-
dos pelas mudanças climáticas. Por isso, é necessário reforçar a aliança 
global pelo monitoramento, conservação e restauração dos ecossiste-
mas florestais, que têm o solo como seu substrato principal.

Os ecossistemas terrestres armazenam grandes quantidades de carbono 
(C) nas plantas e no solo, desempenhando um papel importante na 
regulação climática global, que sofre rápidas mudanças em função 
das ações antrópicas, com destaque para a dinâmica do uso da terra 
(Heimann; Reichstein, 2008; Harris et al., 2021).  De acordo com 
a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
(FAO, 2020), a maior parte do carbono florestal é encontrada na bio-
massa viva (44%) e na matéria orgânica do solo (45%), com o restante na 
madeira morta e na serrapilheira (Figura 1).

FIGURA 1. Proporção dos estoques de carbono nos compartimentos 
florestais

na biomassa viva

na madeira morta

na serrapilheira

na matéria orgânica no solo

Fonte: Adaptada pelos autores de FAO (2020).
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Devido à importância dos ecossistemas na regulação do clima, 
políticas públicas e práticas sustentáveis baseadas em evidências 
científicas devem ser almejadas pelas sociedades, governantes e 
instituições oficialmente constituídas. Dessa forma, a tomada de 
decisões sobre gestão florestal, em nível regional, nacional e inter-
nacional, visando ações de conservação da biodiversidade e manu-
tenção dos serviços florestais, necessita de informações florestais 
consistentes e atualizadas (Nesha et al., 2022). 

Sendo assim, acreditamos que nas regiões tropicais é imprescindível 
a criação ou reforço das capacidades locais e regionais de copilar, 
recopilar e analisar dados para gerar e difundir informações, em 
especial sobre os ativos florestais e sua biodiversidade, a fim de suprir 
as necessidades e especificidades de diversos públicos.

Considerando os efeitos das mudanças climáticas, os inventários flo-
restais em larga escala tornam-se essenciais para avaliar, desenvolver 
cenários e contribuir para políticas de adaptação e mitigação dos im-
pactos já instaurados. Nesse sentido, enquanto a biomassa viva aérea 
total é uma característica florestal de interesse particular, a contribui-
ção do solo fica pouco visibilizada. Os solos florestais e a biomassa 
lenhosa detêm a maior parte do carbono da biomassa terrestre do 
planeta Terra (Houghton, 1999).

Mudanças no uso do solo causados pela ação antrópica em ecossistemas 
terrestres, principalmente nos ecossistemas florestais, como queima-
das ou desmatamentos para a agropecuária e a mineração, podem 
compor de 15 a 40% do valor anual das emissões de GEE. 

Tais mudanças no uso do solo exerceram e continuam a exercer gran-
de pressão sobre a Mata Atlântica, formação florestal mais antiga do 
Brasil. Segundo Paduá (2004), esse bioma foi alvo de várias “culturas 
esgotadoras”, e há relatos do século XIX de mais de 300 anos de ação 
humana de negação da generosidade e dos benefícios da natureza bra-
sileira. As marcas desse passado persistem e dificultam os processos de 
recuperação das áreas degradadas.     

O território do estado do Rio de Janeiro é coberto integralmente pela 
Mata Atlântica, a qual foi estabelecida há cerca de 50 e 70 milhões de 
anos, quando três fatores passaram a ocorrer paralelamente: i) forma-
ção do Oceano Atlântico; ii) formação de sistemas de montanhas na 
borda atlântica da América do Sul; e iii) aumento da temperatura na 
Terra (Marques et al., 2016; Leitão-Filho, 1987). Esta evolução garantiu 
a formação de regiões geomorfológicas distintas e diversos ambientes 
de formação de solos no diminuto território do estado. Com uma área 
de 4.378.158 ha, a superfície do estado corresponde a 0,5% do território 
nacional, e teve seu patrimônio natural dilapidado quase em sua tota-
lidade. Como consequência da ocupação e do uso do solo, a cobertura 
florestal no território estadual foi gradativamente reduzida, e atualmen-
te tem pouco mais de 15% do original, embora ainda resguarde cerca 
de 33% de cobertura florestal em diversos estágios sucessionais, com 
os maiores remanescentes recobrindo os maciços serranos (Figura 2).

FIGURA 2. Proporção de área vegetada pelo bioma Mata Atlântica 
nos municípios do estado do Rio de Janeiro
Ano-base 2013, escala de mapeamento 1:25.000. 
Fonte: Silveira-Filho (2024).
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Este riquíssimo patrimônio natural tem uma diversidade de hábitats, des-
de restingas e manguezais nas planícies costeiras e fluviais, florestas de 
baixadas, maciços serranos, até os campos de altitude a cerca de 2.790 
metros no Pico das Agulhas Negras (Figura 3). Essa ampla variação altitu-
dinal em um território relativamente pequeno, associada à geomorfolo-
gia, ao clima e a outros fatores, é responsável por grande diversidade de 
fauna e flora, reconhecidas como uma das mais ricas do país; o estado é 
inclusive considerado uma importante região de endemismo da biodi-
versidade (Silveira-Filho; Rambaldi, 2018).

Abrigando 8% da população brasileira em seus 92 municípios, um total 
de mais de 16 milhões de habitantes, o Rio de Janeiro é um dos 
estados mais densamente populosos do país – tem a segunda maior 
densidade demográfica (365,23 hab/km²) –, com cerca de 90% da 
população vivendo em ambientes urbanos (IBGE, 2024). Uma das 
primeiras regiões do país ocupada pelos colonizadores, o Rio de Janeiro 
é um estado cuja secular atividade humana modificou profundamente 
sua paisagem, constituída atualmente por um mosaico de áreas naturais 
e seminaturais cercadas por zonas urbanizadas.

Em seu ambiente rural, o estado do Rio de Janeiro conta com um uni-
verso de aproximadamente 65 mil estabelecimentos, sendo que 43.599 
(cerca de 66,8%) são propriedades de agricultura familiar (EMATER-RIO, 
2024). Sob a perspectiva de módulos fiscais, cerca de 88% dos imóveis 
rurais estão classificados em até 4 (quatro) módulos, indicando a ne-
cessidade premente de um olhar e estratégias que convirjam em ações 
conservacionistas de manejo do solo.

Os solos apresentam grande variabilidade de características e proprie-
dades em virtude de seu ambiente de formação e das modificações 

antrópicas (Figura 4). O solo pode ser conceituado como a cobertura 
superficial da crosta terrestre, constituída por material mineral e orgâ-
nico, com capacidade de armazenar água e ar e de fornecer suporte ao 
crescimento de plantas e de outros organismos do solo. Como meio 
de crescimento para as plantas, o solo tem quatro principais funções: 
i) dar suporte ao crescimento das raízes; ii) armazenar água e suprir as 
plantas desse elemento; iii) armazenar ar para as raízes das plantas; e 
iv) fornecer nutrientes para as plantas (Anjos; Pereira, 2013). Ou seja, os 
solos são responsáveis por sustentar a vida, as florestas e a segurança 
alimentar, provendo serviços ecossistêmicos múltiplos.

FIGURA 3. Classes de cobertura vegetal no estado do Rio de Janeiro
Ano-base 2013, escala de mapeamento 1:25.000. 
Fonte: Silveira-Filho (2024).
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FIGURA 3. Classes de cobertura vegetal no estado do Rio de Janeiro
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FIGURA 4. Diagrama das camadas do solo

Fonte: Adaptada pelos autores de FAO (2020).

Dentre as principais atividades e usos alternativos do solo no ambiente 
rural do estado do Rio de Janeiro, destacam-se, a partir da importância na 
economia agropecuária: i) a bovinocultura, presente em 89 municípios, 
com áreas de pastagem presentes em todos os 92 municípios, ocupando 
52% do território estadual; ii) a olericultura, presente em 85 municípios; 
iii) a criação de pequenos e médios animais, principalmente avicultura 
de corte, a apicultura (encontrada em 77 municípios) e a avicultura 
de postura (encontrada em 76 municípios); iv) a fruticultura atividade de 
maior importância econômica do setor agrícola estadual, especialmente 
as culturas do abacaxi, citrus e banana; e v)  outras culturas seculares 
como cana-de-açúcar, mandioca, milho e café. Podemos também incluir  
a cultura de louro (Laurus nobilis - Lauraceae), espécie nativa da região 
Sul do Mediterrâneo, e o urucum (Bixa orellana – Bixaceae), espécie 
nativa de ampla distribuição no Brasil. Por fim, com menos expressão 
econômica, mas não menos importante, estão presentes a floricultura, a 
pesca artesanal, a silvicultura e os cereais (EMATER-RIO, 2024).

Diante deste cenário, o estado do Rio de Janeiro tem um grande poten-
cial para contribuir na mitigação das emissões de GEE e para fomentar 
práticas conservacionistas que garantam a segurança hídrica, alimentar 
e demais serviços ecossistêmicos. 
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FIGURA 5. Emissões municipais do setor Agricultura, 
Floresta e Outros Usos da Terra (AFOLU) do estado do Rio de Janeiro

Fonte: Adaptada pelos autores de SEEG (2024).
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FIGURA 6. Série histórica das emissões decorrentes desagrega-
das para agropecuária e mudanças de uso da terra para o estado 
do Rio de Janeiro

Fonte: Adaptada pelos autores de SEEG (2024).

Os municípios e regiões de governo que se destacaram como princi-
pais emissores do setor de AFOLU, em 2023, encontram-se no Norte e 
Noroeste do estado do Rio de Janeiro. Seus municípios apresentam as 
menores taxas de cobertura de Mata Atlântica, resultante do histórico 
de mudança do uso e degradação do solo, sendo na maior parte vincu-
ladas às atividades agropecuárias (Figura 5).

Diferente do perfil nacional de emissões de GEE, na qual o setor de Agri-
cultura, Floresta e Outros Usos da Terra (em inglês, Agriculture, Forestry 
and Other Land Use – AFOLU), que em 2023 correspondeu a 27,4% (SEEG, 
2024) no estado do Rio de Janeiro, no mesmo período, a agropecuária 
e as Mudanças de Uso da Terra e Floresta (MUT) representaram as me-
nores participações no cenário de emissões do estado, com emissões 
totais estimadas em 6,17 e -1,75 MtCO2e, respectivamente (Figura 6). No 
cenário de emissões líquidas, o setor da Agropecuária representa 9,2% 
das emissões totais, e as emissões negativas do setor de MUT represen-
tam 2,61% das emissões positivas do estado. Ou seja, no cenário atual, a 
remoção de carbono proveniente do setor já representa 2,61% do total 
das emissões do Rio de Janeiro (SEEG, 2024).
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Conforme a Figura 6, as emissões do subsetor de Mudanças de Uso da 
Terra (MUT) tendem a diminuir ao longo dos próximos anos. Isso decorre 
da redução das emissões provenientes das categorias de desmatamen-
to, outras mudanças de uso da terra e restauração florestal. É possível 
observar, a partir de análises mais acuradas, o aumento da remoção 
das emissões promovida pela conservação da vegetação nativa. Dian-
te do panorama de uso do solo e sua relação com as emissões de GEE 
apresentados até aqui, algumas iniciativas no âmbito da política públi-
ca estadual visando o combate ao desmatamento e às queimadas, bem 
como à criação e gestão de Unidades de Conservação (UCs) e incentivos 
à restauração florestal, para a redução da emissões de GEE, destacam-se: 
Programa Olho no Verde, Programa de Apoio à Criação e Gestão de Uni-
dades de Conservação Municipais (PROUC), Programa Estadual de Apoio 
às Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs), Programa Re-
plantando Vidas da CEDAE e Programa Florestas do Amanhã.

Tais contribuições podem ser mais significativas desde que o monitora-
mento, a avaliação e a contabilidade do carbono nos solos em escala de 
paisagem sejam aplicados às práticas sustentáveis, como, por exemplo, 
a Integração-Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), além das ações de am-
pliação da restauração da Mata Atlântica com base na adequação das 
propriedades rurais. 

A manutenção dos solos saudáveis e funcionais contribuem para o objetivo 15 dos ODS da 
Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), que é “Proteger, recuperar e promover 
o uso sustentável dos ecossistemas terrestres”, com o objetivo de combater a desertificação, a 
degradação do solo e a perda de biodiversidade, garantindo a gestão sustentável das florestas 
e ecossistemas de água doce e a conservação das montanhas e zonas áridas.
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A mitigação das mudanças climáticas e seus impactos negativos requer 
múltiplas estratégias complementares. Uma delas consiste em seques-
trar carbono no solo e manter o carbono sequestrado a longo prazo. 
Isso pode ser feito aumentando a matéria orgânica do solo por meio 
da adoção de práticas conservacionistas de manejo do solo, da restau-
ração de solos e paisagens degradadas, e da intensificação de sistemas 
agrícolas, para citar algumas. Essas estratégias podem ser combinadas 
com programas e acordos de compensação de emissões de carbono 
mediante a venda de créditos de carbono sequestrado pelo solo ou 
estratégias de pagamento por serviços ambientais.

Para que os programas de compensação de carbono sejam eficazes, é 
necessário um valor inicial de estoque de carbono do solo, o qual servirá 
de base para calcular a quantidade de carbono sequestrado no solo após 
um período de avaliação. Por extensão, as avaliações regionais de estoque 
de carbono do solo exigem igualmente valores de base regionais desse 
estoque. Este capítulo objetiva caracterizar a distribuição regional desse 
recurso natural e mostrar como a heterogeneidade ambiental influencia 
a sua distribuição espacial. Os mapas subsidiam inventários de carbono 
e decisões políticas em larga escala, além de servirem como ponto de 
partida para avaliar o potencial de sequestro de carbono do solo, fomen-
tando programas de compensação de carbono do solo.

Os mapas de estoque de carbono do solo para o estado do Rio de Janeiro 
foram obtidos  em duas camadas,  0-20 e 30-50 cm, com resolução espa-
cial de 30 m (tamanho do pixel), o que equivale à escala aproximada de 
1:100.000. Os valores de estoque de carbono do solo foram calculados a 
partir de amostras de solo obtidas pelo Inventário Florestal Nacional do 
estado do Rio de Janeiro (SFB, 2018), realizado entre 2013 e 2016. Amostras 
de solo foram coletadas em 188 pontos amostrais distribuídos por todo o 

estado em uma grade de aproximadamente 20 x 20 km. Os teores de car-
bono do solo foram medidos nessas amostras por combustão a seco em 
um analisador elementar CHNS 2400 (Perkin Elmer, Waltham, EUA).

Os mapas foram gerados por meio do mapeamento digital de solos 
(McBratney et al., 2003). O método de regressão multivariada utilizado 
foi floresta randômica quantílica (Meinshausen, 2006), implementado no 
software R (The Comprehensive R Archive Network, 2024), utilizando o 
pacote quantregForest (Meinshausen, 2017). Modelos de predição do es-
toque de carbono do solo foram derivados para as duas camadas (0-20 
e 30-50 cm), utilizando os valores de estoque de carbono do solo obtidos 
em campo como variável-alvo e um conjunto de covariáveis geoespaciais, 
em formato raster, como variáveis preditoras. Os mapas de estoque de 
carbono do solo foram produzidos aplicando-se os modelos de predição 
gerados para toda a extensão do estado do Rio de Janeiro.

As covariáveis geoespaciais representam fatores de formação do solo, 
os quais podem explicar a distribuição espacial do estoque de carbo-
no do solo no estado do Rio de Janeiro. Elas foram obtidas de fontes 
públicas e são apresentadas a seguir:

• Solo: ordem e subordem taxonômicas do solo (Carvalho Filho et al., 2003);

• Clima (1981-2010): temperatura média anual e médias mensais de 
precipitação, evaporação, evapotranspiração potencial e número de 
horas ensolaradas (INMET, 2025);

• Uso e cobertura da terra: uso e cobertura da terra de 2016 (Projeto 
MapBiomas, 2023), bandas (verde, infravermelho próximo e infraver-
melho de ondas curtas) e índices derivados (índice de vegetação por 
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diferença normalizada e índice de óxidos de ferro) do sensor Landsat 
8 Operational Land Imager (OLI) (Eros, 2023);

• Relevo: altitude (IBGE, 2023), posição na encosta, área de contribuição mo-
dificada, índice multirresolução de planicidade de vale, altura normalizada, 
índice de umidade do SAGA, altura da encosta, altura padronizada, área de 
superfície, profundidade do vale e medida vetorial de rugosidade; e

• Material de origem: era geológica e litologia (Heilbron et al., 2016).

As covariáveis geoespaciais foram processadas no R, ArcGIS (ESRI, 
Redlands, EUA) e SAGA GIS (Conrad et al., 2015). As variáveis climáti-
cas foram interpoladas por krigagem ordinária a partir de 54 estações 
climáticas localizadas a uma distância de até 100 km da fronteira do 
estado. O modelo digital de elevação (raster de altitude) foi gerado a 

partir de um mapa altimétrico na escala 1:25.000 (IBGE, 2023), usando 
o algoritmo ANUDEM (Hutchinson, 2011) a partir da ferramenta Topo 
to Raster no ArcGIS, e usado como mapa de entrada para gerar todas 
as covariáveis de relevo no SAGA GIS. Os rasters de solo e material de 
origem foram gerados, primeiro, reduzindo o número de categorias de 
cada variável e, em seguida, convertendo os shapefiles para raster. A 
projeção geográfica usada foi a cônica conforme de Lambert e a reso-
lução espacial (tamanho do pixel) foi de 30 m.

Os estoques de carbono do solo no estado do Rio de Janeiro somam, 
aproximadamente, 189 milhões de toneladas (189 Tg; 1 Tg = 1012 g) a 0-20 
cm e 119 milhões de toneladas (119 Tg) a 30-50 cm. Os valores mínimo, 
máximo e médio do estoque de carbono do solo são 9,1, 44,5 e 96,7 Mg 
ha-1 a 0-20 cm e 7,0, 28,0 e 63,8 Mg ha-1 a 30-50 cm (Figuras 1 e 2).
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FIGURA 1. Estoque de carbono do solo de 0 a 20 cm no estado do Rio de Janeiro

Os pontos mostram os valores de estoque de carbono do 
solo observados no campo em 188 pontos amostrais do 
Inventário Florestal Nacional.

Fonte: Elaborada pelos autores.
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FIGURA 2. Estoque de carbono do solo de 30 a 50 cm no estado do Rio de Janeiro

Os pontos mostram os valores de estoque de carbono 
do solo observados no campo em 187 pontos amostrais 
do Inventário Florestal Nacional.

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Os mapas de estoque de carbono do solo gerados mostram valores 
mais altos em regiões montanhosas e de elevadas altitudes do esta-
do, como nas Serras do Mar (nas Regiões Serrana e Costa Verde) e da 
Mantiqueira (na Região do Médio Paraíba), bem como nos mangue-
zais próximos à costa, principalmente no delta do Rio Paraíba do Sul, 
na divisa leste do estado, na Região Norte Fluminense (Figuras 1 e 2 
e Gráfico 1). Baixos estoques são encontrados nas planícies costeiras 
(Região das Baixadas Litorâneas), na porção sudeste do estado, no 
norte-nordeste do estado (Região Noroeste Fluminense) e na Região 
Metropolitana, ao redor da Baía de Guanabara.

Em altitudes elevadas, a temperatura mais baixa favorece o acúmulo de 
carbono no solo devido à atividade biológica mais lenta. Além disso, 
existem muitas áreas protegidas em altitudes elevadas, com vegeta-
ção e solos preservados, incluindo solos profundos, como Latossolos 
(Ferralsols), Argissolos (Luvisols, Acrisols) e Cambissolos (Cambisols). 
Esses locais apresentam alta produtividade primária, contribuindo 
com grande quantidade de resíduos para o solo, que se acumulam e 
se estabilizam como matéria orgânica ao longo do tempo, aumentan-
do o estoque de carbono no solo (Gráfico 1).

GRÁFICO 1. Estoque de carbono do solo médio a 0-20 e 30-50 cm nas 
mesorregiões do estado do Rio de Janeiro

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Em manguezais e outros ecossistemas inundáveis semelhantes, onde 
predominam Organossolos (Histosols) e Gleissolos (Gleysols), os resí-
duos vegetais são decompostos muito lentamente devido à falta de 
oxigênio. Assim como as florestas nas regiões de elevada altitude, es-
sas áreas geralmente são protegidas,  o que evita a degradação do solo 
e a perda de carbono. Esses fatores combinados favorecem o acúmulo 
de matéria orgânica no solo, e explicam os altos estoques de carbono 
no solo encontrados nesses locais.

Por outro lado, quando florestas são convertidas em pastagens ou áre-
as agrícolas, o carbono do solo é perdido ao longo do tempo, em maior 
ou menor grau, dependendo do manejo e da conservação do solo, os 
quais variam regionalmente de acordo com o tipo de solo, da paisa-
gem e de fatores socioeconômicos. Isso explica os baixos estoques de 
carbono do solo encontrados nas planícies mais baixas do estado do 
Rio de Janeiro, visto que essas regiões são ocupadas principalmente 
por pastagens, agricultura e áreas antropizadas (Projeto MapBiomas, 
2023). Alternativas para melhorar os estoques de carbono do solo nes-
sas áreas são discutidas no Capítulo 4 (Cenários do Armazenamento de 
Carbono no Solo a partir da Mudança de Uso, Cobertura e Manejo da 
Terra no estado do Rio de Janeiro).

Os mapas de estoque de carbono do solo refletem os padrões 
espaciais das covariáveis geoespaciais usadas para a sua produção. O 
método de floresta randômica quantílica permite combinar múltiplas 
variáveis contínuas e categóricas harmoniosamente para explicar a 
variação espacial do estoque de carbono do solo em todo o estado. 
Ele lida com relações multifatoriais complexas e não-lineares, tanto 
entre as covariáveis e os estoques de carbono do solo quanto entre 
as próprias covariáveis. Assim, permite capturar padrões gerais de 

estoque de carbono do solo em todo o estado, bem como padrões 
locais, produzindo mapas que mostram tendências consistentes tanto 
em nível estadual quanto local. As covariáveis geoespaciais mais 
importantes para prever os estoques de carbono do solo foram:

• A 0-20 cm: altitude, precipitação, altura padronizada, índice de umi-
dade do SAGA e uso e cobertura da terra; e

• A 30-50 cm: altura padronizada, altitude, banda verde do sensor 
Landsat 8 OLI, índice multirresolução de planicidade de vale e índice 
de umidade do SAGA.

Os mapas de estoque de carbono do solo nas camadas 0-20 e 
30-50 cm para o Rio de Janeiro fornecem uma primeira visão da 
distribuição espacial dos estoques de carbono do solo em todo 
o estado, mostrando seus padrões espaciais globais e locais, os 
quais podem ser relacionados e interpretados à luz da dinâmica 
de uso e cobertura da terra, bem como dos padrões ambientais 
que controlam ou afetam o carbono do solo. Os mapas retratam os 
estoques de carbono do solo de 2013 a 2016 e refletem os valores 
observados no Inventário Florestal Nacional durante esses anos. A 
segunda edição do Inventário Florestal Nacional do Rio de Janeiro 
está em andamento e seguirá os mesmos protocolos de amostragem 
e analíticos utilizados no primeiro inventário, o que representa uma 
excelente oportunidade para calcular as mudanças do carbono do 
solo no estado ao longo da década.
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O Inventário Florestal Nacional (IFN) é um programa fundamental para 
monitorar os recursos florestais do país, pois fornece dados que subsidiam 
políticas públicas no cumprimento de compromissos climáticos inter-
nacionais. Um componente fundamental do funcionamento e dinâmica 
das florestas é o carbono do solo. Para apoiar o IFN, o desenvolvimento 
de Bibliotecas Espectrais de Solo (BES), junto com modelos baseados em 
espectroscopia, permite estimar o conteúdo de carbono do solo de forma 
rápida e econômica, possibilitando calcular estoques de carbono e sua 
mudança ao longo do tempo.

Com esse objetivo, uma BES na faixa do visível-infravermelho próximo 
(Vis-NIR) foi construída para o estado do Rio de Janeiro, e um modelo, 
a partir de espectroscopia Vis-NIR, foi produzido para estimar os teores 
de carbono em amostras de solo do IFN em todo o estado. A espec-
troscopia de Vis-NIR é uma abordagem não-destrutiva, rápida, barata e 
precisa, e tem sido usada para estimar diversas propriedades do solo, 
incluindo o carbono (Viscarra Rossel et al., 2006; Demattê et al., 2019).

Para produzir a BES, foram usadas amostras de solo das profundidades 
de 0-20 e 30-50 cm, obtidas do IFN do estado do Rio de Janeiro (SFB, 
2018), realizado entre 2013 e 2016, utilizando uma amostragem sistemá-
tica em grade de 20 x 20 km, com um total de 251 sítios amostrais. No 
estudo, foram utilizadas um total de 355 amostras (174 na profundidade 
de 0-20 cm e 181 na profundidade de 30-50 cm). As amostras de solo do 
IFN foram moídas, peneiradas (2 mm) e secas à temperatura ambiente. 
Em seguida, o teor de carbono do solo foi medido por combustão a seco 
em um analisador elementar CHNS 2400 (Perkin Elmer, Waltham, EUA).

Curvas espectrais do solo na faixa do Vis-NIR (350-2500 nm) foram obtidas 
em laboratório utilizando um espectrorradiômetro ASD FieldSpec 4 (Mal-

vern Panalytical, Malvern, Reino Unido), com média de 100 repetições por 
amostra, e Spectralon® (Labsphere, North Sutton, EUA) como referência 
branca. Antes da leitura, as amostras foram secas a 45 °C durante a noite 
para harmonizar a umidade do solo. Após a leitura, as curvas espectrais do 
solo foram transformadas para log (1/refletância) (Figura 1).

FIGURA 1. Curvas espectrais do solo na faixa do visível-infraverme-
lho transformadas para log (1/refletância)

Fonte: Elaborada pelos autores.

O modelo de predição do teor de carbono do solo foi construído a 
partir das curvas espectrais no Vis-NIR utilizando o método Cubist 
(Quinlan, 1993) por meio do pacote Cubist (Kuhn; Quinlan, 2024) no R 
(The Comprehensive R Archive Network, 2024). O Cubist é um método 
multivariado que combina modelagem baseada em árvore de decisão 
para dividir o conjunto de dados em subconjuntos homogêneos e re-
gressão linear múltipla em cada subconjunto para, ao final, estimar a 
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variável-alvo. Este método tem sido utilizado com sucesso para estimar 
o carbono do solo em outras regiões do Brasil (Demattê et al., 2019; 
Moura-Bueno et al., 2021). 

Antes da modelagem, as amostras foram divididas aleatoriamente em um 
conjunto de treinamento (248 amostras ~70%) e um conjunto de teste (107 
amostras ~30%). As amostras de treinamento foram usadas exclusivamen-
te para calibrar o modelo Cubist, enquanto o conjunto de teste serviu para 
validar as predições de carbono do solo do modelo. Um comitê contendo 
cinco modelos Cubist foi usado para melhorar a acurácia das predições.

FIGURA 2. Valores preditos versus observados do teor de carbono do 
solo nos conjuntos de: (A) treinamento do modelo; (B) validação externa 

Os teores de carbono do solo no IFN do Rio de Janeiro variam de 0,1 
a 49,5 g kg-1, com média, mediana e desvio padrão de 15,5, 13,2 e 9,9 g 
kg-1, respectivamente. Os teores de carbono do solo preditos pelo mo-
delo Cubist variam de 1,0 a 41,4 g kg-1, com média, mediana e desvio 
padrão de 15,5, 14,1 e 8,2 g kg-1, respectivamente. Os teores de carbono 
do solo observados e preditos foram altamente correlacionados, tanto 
no treinamento do modelo, com um R² de 0,89 e erro quadrático médio 
(RMSE) de 3,4 g kg-1 (Figura 2A), quanto na validação, com um R² de 0,66 
e RMSE de 4,1 g kg-1 (Figura 2B).

(A) (B)

Onde: R2 = Coeficiente de 
determinação; 
MAE = Erro absoluto médio; 
RMSE = Erro quadrático médio.

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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Os modelos Cubist obtiveram predições do teor de carbono do solo 
com acurácia semelhante ou superior à de estudos anteriores em ou-
tras regiões (Moura-Bueno et al., 2021) ou em todo o país (Demattê et al., 
2019). Regionalmente, Moura-Bueno et al. (2021) obtiveram RMSE de 
5,3 a 6,6 g kg-1 para a predição do carbono do solo a partir de dados 
Vis-NIR isoladamente ou combinados com classes espectrais ou cova-
riáveis ambientais, enquanto Demattê et al. (2019) obtiveram um RMSE 
um pouco maior, de 6,9 g kg-1.

Os modelos baseados em espectroscopia Vis-NIR para predição do 
teor de carbono do solo a 0-20 e 30-50 cm para o estado do Rio de 
Janeiro permitem avaliar os teores, estoques e mudanças de carbono 
do solo, apoiando as futuras campanhas do IFN em todo o estado. 
Outros projetos relacionados ao solo podem se beneficiar do modelo 
produzido por esse trabalho para agilizar a análise do solo. Dessa for-
ma, modelos de predição baseados em BES e espectroscopia Vis-NIR 
podem ser adaptados para outras propriedades do solo, bem ajusta-
dos para outros estados e regiões do Brasil.
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1. INTRODUÇÃO

O solo é um grande reservatório de carbono da biosfera (FAO, 2018). As 
florestas ao redor do planeta estocam, em média, 45% do carbono no 
solo (até 1 m de profundidade) (Pan et al., 2024). Com base em dados 
do Inventário Florestal Nacional (IFN), a equipe técnica da Embrapa 
Solos estimou que os solos das florestas acumulam 136 Tg (milhões de 
toneladas) de carbono (Capítulo 2 neste livro), o que equivale dizer que 
a maior parte do carbono dessas florestas está em seu solo. Essa eleva-
da proporção de carbono no solo da Mata Atlântica, quando analisada 
em conjunto com o trabalho de Lima et al. (2020), demonstra que o 
solo é um reservatório persistente de carbono, pois apesar das perdas 
significativas de biomassa aérea, associada à perda da biodiversidade 
das últimas décadas, o solo do bioma ainda mantém um grande reser-
vatório de carbono.

Partindo das premissas de que pelo menos 1/3 das pastagens do esta-
do do Rio de Janeiro encontram-se em estado intermediário ou severo 
de degradação (Bolfe et al., 2024), que as atividades agropecuárias são 
realizadas em ambientes de relevo acidentado, e que há um déficit signi-
ficativo de Áreas de Preservação Permanente (~ 111 mil ha) e de Reserva 
Legal (~ 82 mil ha) no estado do Rio de Janeiro (Ribeiro et al., 2021), esse 
capítulo apresenta um exercício teórico para avaliar o potencial (realísti-
co) de sequestro ou de armazenamento de carbono no solo fluminense, 
caso ações de restauração ou de incentivo ao reflorestamento e de boas 
práticas agrícolas fossem fomentadas, bem como mecanismos de com-
pensação econômicos implementados para cada região administrativa. 

2. CARBONO NO SOLO: ESTOQUE ATUAL E O ALCANÇÁVEL

O potencial de acúmulo ou de estocagem de carbono nos solos em agroe-
cossistemas é de difícil estimativa, considerando que estes ambientes podem 
estocar mais carbono que a vegetação nativa, a qual, muitas vezes, é utilizada 
como referencial de estocagem em projetos de sequestro de carbono. 

O conceito de carbono alcançável do solo (C-alc) (Ingram; Fernandes, 
2001) tem sido adotado como a capacidade do solo de ganhar carbo-
no, caso a entrada de carbono seja irrestrita e o manejo das plantas e 
do solo incrementem o fluxo e a estabilização do carbono nas frações 
mais finas do solo. Ou seja, o conceito traz implícito os limites supe-
riores que determinados solos e classes de uso e cobertura da terra 
(CUCT) podem alcançar, a partir da adoção de melhores práticas de 
manejo. Em outras palavras, solos com estoques baixos de carbono, 
menores do que os apontados como “alcançáveis”, proveriam maiores 
oportunidades de sequestro de carbono.

Embora o termo “carbono alcançável” seja associado à fração mais fina 
do solo (< 60 µm ou 0,060 mm), também chamada de matéria orgâni-
ca associada aos minerais (MOAM) (Cambardella; Elliot, 1992; Six et al., 
2002; Cotrufo et al., 2019), que é a fração da matéria orgânica do solo 
onde a maior parte do estoque de carbono do solo se encontra (Feller 
e Beare, 1997; Cotrufo et al., 2019). Sendo assim, a mesma abordagem 
de Karunaratne et al. (2024) foi usada no presente estudo para estimar 
o déficit do carbono alcançável nos solos fluminenses.

Segundo essa abordagem, a diferença entre o estoque de carbono (Mg 
ha-1) de determinado uso atual e o seu percentil 90% para as distintas 
regiões administrativas do estado ilustra o déficit de carbono alcançá-
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vel, que indiretamente expressa o potencial de sequestro de carbono 
nos solos, e pode ser usada no direcionamento de esforços e políticas 
voltadas ao aumento do estoque deste ativo natural e fomentar merca-
dos ou outros mecanismos de compensação econômica (Giorgiou et al., 
2022; Karunaratne et al., 2024). Respeitando as limitações da metodolo-
gia adaptada e do conjunto de dados utilizados, vale ressaltar que o valor 
de C-alc define apenas um valor limite, mas não o ponto de saturação de 
carbono para os solos do estado. Ou seja, valores de estoque mais eleva-
dos podem ser alcançados nas diferentes regiões.

FIGURA 1. Relação teórica entre o estoque de carbono orgânico total (Mg ha-1) ou estoque de carbono na fração fina (FF) 
do solo (mg g-1) (eixo y), e o teor de FF (argila + silte) do solo (g kg-1) (eixo x)

As linhas cheia e pontilhada indicam 
a relação geral entre o teor de FF do 
solo e o estoque de carbono orgâni-
co atual (linha cheia) e estoque de 
carbono orgânico alcançável (linha 
pontilhada). O déficit de estoque de 
carbono alcançável é indicado pelas 
setas de cor laranja.

Fonte: Adaptada de Karunaratne et al. (2024).
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O percentil 90%, adotado como referência teórica, evidencia, para cada 
macrorregião administrativa, o carbono alcançável para cada CUCT 
(neste caso, pastagem e formação florestal) representativo da região. 
Apesar de ser um conceito recente, advindo de estudos que contemplam 
frações mais finas da matéria orgânica do solo (Karunaratne et al., 2024), 
ele ilustra, de forma compreensível, que os estoques de carbono no solo 

podem ser aumentados até determinados valores reais, em um cenário 
mais viável de acúmulo, no tempo e no espaço. A Tabela 1 resume as es-
tatísticas descritivas dos dados de estoque de carbono no solo (0-50cm), 
e fornece uma estimativa do déficit de carbono alcançável por hectare e 
o potencial de sequestro de carbono para cada região do estado.

TABELA 1. Valores médios e no percentil 90% de estoque de carbono (Mg ha-1) no solo a 0-50 cm nas principais classes de uso e cobertura da terra 
do Inventário Florestal Nacional no estado do Rio de Janeiro

Baixadas Litorâneas
Baixadas Litorâneas
Centro-Sul
Costa Verde
Metropolitana
Metropolitana
Médio Paraíba
Norte Fluminense
Norte Fluminense
Noroeste Fluminense
Noroeste Fluminense
Serrana
Serrana

Região Uso e cobertura
C médio 

(linha de base)
C no percentil 90% 

(C alcançável)
Número 

de amostras
Déficit de carbono 

alcançável
Potencial de sequestro 

de C

Formação florestal
Pastagem
Formação florestal
Formação florestal
Formação florestal
Pastagem
Formação florestal
Formação florestal
Pastagem
Formação florestal
Pastagem
Formação florestal
Pastagem

83,09
67,88
91,24
86,44
87,30
60,13

103,27
99,46
84,62

107,01
64,67

115,61
100,02

127,76
91,32

195,25
110,69
114,46
90,03

126,85
166,56
144,81
194,56
95,19

184,33
157,64

22
9

10
4

14
4

15
17
14
7

16
19
5

44,57
23,44

104,01
24,25
27,16
29,90
23,58
67,10
60,19
87,55
25,52
68,72
57,62

++
+

+++
++
++
++
++

+++
+++
+++
++

+++
++

Potencial de sequestro (Déficit de C alcançável / 30 anos): (+) 0.0-1.0 Mg ha-1 ano-1; (++) 1.0-2.0 Mg ha-1 ano-1; e (+++) 2.0 -3.0 Mg ha-1 ano-1.
Fonte: Elaborada pelos autores.
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3. CENÁRIOS DE ESTOQUE DE CARBONO NO SOLO 
FLUMINENSE: ASPECTOS METODOLÓGICOS

Os valores de estoque de carbono foram medidos via combustão seca 
nas amostras de solo coletadas nas profundidades de 0-20 e 30-50 cm 
durante o primeiro ciclo do IFN (SFB, 2018) nos laboratórios da Embrapa 
Solos. Esses dados foram usados, juntamente com um mapa harmoni-
zado de CUCT (MapBiomas, 2016), e mapas das regiões administrativas 

e municípios do estado do Rio de Janeiro (CEPERJ, 2014), para gerar 
cenários de estoque de carbono no solo, em função da CUCT, para 
cada região administrativa do estado, considerando sua aptidão e 
prática histórica da agropecuária, conforme o framework apresentado 
na Figura 2.

FIGURA 2. Framework para a geração de cenários futuros (CF) de 
estoque de carbono no solo para áreas de pastagem e formações flores-
tais nas regiões administrativas do Rio de Janeiro

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Em função da metodologia adotada pelo Serviço Florestal Brasileiro 
(SFB), foi necessária a integração dos valores de estoque de carbono 
a 0-20 e 30-50 cm para a camada 0-50 cm, em Mg ha-1, utilizando a se-
guinte equação:

Estoque de C (0-50 cm) = [Estoque de C (0-20 cm) 
+ Estoque de C (30-50 cm)] / 40 * 50

Utilizando uma planilha Excel, foram calculados: média, mínimo, per-
centil 90% e número de pontos amostrados no IFN para as CUCT em 
cada região administrativa (n), com base nos dados de estoque de car-
bono (0-50 cm) obtidos nos 168 pontos amostrais do IFN, para cada 
uso e cobertura da terra e região administrativa. O resultado dessa aná-
lise subsidiou a geração dos cenários, sendo considerados:

• Valor de linha de base do C para as CUCT e regiões: os estoques 
de carbono médio (Mg ha-1) para CUCT e região administrativa, 
tidos como estoques reais, ou seja, aqueles que melhor repre-
sentam os valores de estoque de carbono no solo nas CUCTs  
daquela região;

• Valor de C alcançável para as CUCT e regiões: os valores de estoque 
de carbono (Mg ha-1) do percentil 90% das CUCT de maior representa-
tividade no IFN (florestas e pastagens), utilizados como referência do 
quanto o carbono pode realisticamente ser estocado no solo, caso 
boas práticas de manejo e de conservação forem adotadas; e

• Déficit de C alcançável para as CUCT e regiões: diferença entre 
os valores de estoque de carbono alcançável e de linha de base, 
por CUCT e região administrativa (quanto maior a diferença entre 

a linha de base e o carbono alcançável, maior o déficit de carbono 
alcançável, ou seja, maior o potencial de sequestro de carbono no 
solo para aquela CUCT e região administrativa. 

De posse destes dados, foi possível estimar cenários de incremento do car-
bono no solo equivalentes a 25, 50 e 100% do déficit de carbono até o valor 
alcançável. Novamente, estes valores definem apenas um limite, mas não 
o valor de saturação de carbono para os solos do estado do Rio de Janeiro, 
podendo ser consideradas estimativas conservadoras do potencial de se-
questro de carbono pelo solo fluminense. A partir dos valores estimados, 
foi possível elaborar mapas para os seguintes cenários: 

• Business as usual: manutenção dos valores de linha de base do es-
toque de C (estoque de C médio) do solo nas formações florestais e 
pastagens por 30 anos;

• CF1: linha de base do estoque de C (estoque de C médio) + incremen-
to de 25% do déficit de carbono alcançável nas pastagens;

• CF2: linha de base do estoque de C (estoque de C médio) + incremen-
to de 50% do déficit de carbono alcançável nas pastagens;

• CF3: linha de base do estoque de C (estoque de C médio) + incremen-
to de 100% do déficit de carbono alcançável nas pastagens;

• CF4: linha de base do estoque de C (estoque de C médio) + incremen-
to de 25% do déficit de carbono alcançável nas formações florestais; 

• CF5: linha de base do estoque de C (estoque de C médio) + incremen-
to de 50% do déficit de carbono alcançável nas formações florestais; e
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• CF6: linha de base do estoque de C (estoque de C médio) + incremen-
to de 100% do déficit de carbono alcançável nas formações florestais.

Também foi realizado um exercício teórico complementar, focando o 
déficit de áreas de Reserva Legal do estado. De forma a contribuir com 
estimativas de potencial de acúmulo de carbono no solo por meio de 
ações de restauração, foi utilizada as diferenças entre os valores mé-

dios de estoque de carbono (em Mg ha-1) entre as formações florestais 
e as pastagens foram calculadas para cada região, considerando a 
conversão de áreas de pastagens com baixo potencial produtivo para 
floresta. O potencial de acúmulo de carbono no solo nessas áreas con-
vertidas, em Mg ha-1, foi então calculado na conversão de 25% e 50% 
das áreas de pastagens de cada região. O tempo necessário para que 
os valores de referência sejam alcançados é de cerca de 20 a 30 anos 
de restauração. 

TABELA 2. Estoque de carbono total do solo a 0-50 cm (Mg) por região administrativa do estado do Rio de Janeiro, 
em pastagens e formações florestais, estimados pelos diferentes cenários

Baixadas
Litorâneas
Baixadas
Litorâneas

Centro - Sul

Costa Verde

Metropolitana

Formação florestal

Região Uso e cobertura

Estoque C (Mg) por uso x região (área)

Área (ha) C Business as 
usual (C médio)

(25% do déficit 
do alc. )

(50% do déficit 
do alc. )

(C médio + 25% do 
déficit do alc.)

(C médio + 50% do 
déficit do alc.)

(C médio + 100% 
do déficit do alc.)

(100% do déficit 
do alc.)

(25% do déficit 
do alc.)

85.095,92 5.776.311,19

Formação florestal 89.829,35 8.196.029,77

Pastagem

Pastagem

CF1 CF1 CF2 CF2 CF3 CF3 CF4

Pastagem Pastagem Pastagem Pastagem Pastagem

169.837,39 11.528.562,00 995.247,10

Pastagem 172.053,45 10.345.574,21 1.286.099,57

Pastagem 478.299,19 40.473.677,66 7.197.207,09

Pastagem 408.099,30 26.391.781,70 2.603.673,53

Pastagem 240.792,07 24.084.022,80 3.468.609,76

Formação florestal 169.216,04 14.627.034,87

Formação florestal 211.661,93 18.478.086,15

Formação florestal 205.639,64 21.236.406,18

Formação florestal 123.496,55 12.282.967,24

Formação florestal 66.372,10 7.102.571,31

Formação florestal 300.763,55 34.771.274,71

Metropolitana

Médio Paraíba

Norte Fluminense

Norte Fluminense

Noroeste Fluminense

Noroeste Fluminense

Serrana

Serrana

948.181,31

2.335.787,63

12.523.809,10 1.990.494,21 13.519.056,21 3.980.988,41 15.509.550,41

11.631.673,78 2.572.199,14 12.917.773,35 5.144.398,29 15.489.972,50

47.670.884,75 14.394.414,19 54.868.091,85 28.788.828,39 69.262.506,05

28.995.455,23 5.207.347,06 31.599.128,76 10.414.694,13 36.806.475,83

27.552.632,56 6.937.219,53 31.021.242,33 13.874.439,05 37.958.461,85

1.025.872,27

1.437.184,47

1.212.245,71

2.071.654,69

1.452.738,34

5.167.117,89

Formação florestal
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

De forma geral, independentemente da região administrativa, é con-
sistente encontrar mais estoques de carbono na camada 0-50 cm em 
solos sob floresta (~96,7 Mg ha-1) do que sob pastagem (~78,9 Mg ha-1), o 
que demonstra a importância da preservação e da restauração florestal 
não apenas para a conservação do carbono e da biodiversidade, como 
também para outros serviços ecossistêmicos prestados pelas florestas, 
como a produção de alimentos e fibras, a ciclagem de nutrientes e a re-

gulação hídrica. Esses resultados são corroborados por outros autores 
(Vieira et al., 2011; Gomes et al., 2014), na medida em que comprovam 
que biomas tipicamente florestais estocam mais quantidades de car-
bono no solo do que outros usos da terra. 

Por outro lado, tanto as pastagens quanto as outras CUCT proporcionam 
maiores taxas de sequestro de carbono caso boas práticas agrícolas e 
de manejo sejam planejadas de forma coordenada e executadas. Desta-
ca-se que Assad et al. (2013) relataram, em uma meta-análise realizada 
sobre pastagens do bioma Mata Atlântica, para a camada de espaço en-
tre 0-30 e cm, estoques de carbono compatíveis com os encontrados no 
presente estudo de 50 Mg ha-1.

Segundo os cenários propostos CF1, CF2 e CF3, respectivamente, de 
aumento de 25%, 50% e 100% do déficit de carbono alcançável, os es-
toques de carbono das pastagens do estado podem ser incrementados 
em 13,57 a 54,26 Tg (milhões de toneladas)(ou 49,66 a 198,60 Tg CO2eq) 
por meio da adoção de boas práticas de manejo e conservação do solo, 
bem como da integração dos sistemas pecuários com lavouras e com o 
componente florestal nas regiões da Baixada Litorânea, Metropolitana, 
Norte Fluminense, Noroeste Fluminense e Serrana, regiões com dados 
disponíveis para as estimativas. Por outro lado, os valores de incremen-
tos de C nas formações florestais para todas as regiões do estado foram 
estimados desde 15,65 Tg (aumento de 25% do déficit de C-alc) até 62,60 
Tg (100% do déficit de C-alc), sendo possíveis por meio da adoção de 
técnicas eficientes de restauração florestal, como a restauração ativa ou 
assistida, resultando em benefícios múltiplos, tanto para a conservação 
da biodiversidade quanto para o sequestro de carbono do solo.

Continuação - Estoque C (Mg) por uso x região (área)

(C médio + 25% do 
déficit do alc.)

(C médio + 50% do 
déficit do alc.)

(C médio + 100% 
do déficit do alc.)

(50% do déficit 
do alc.)

(100% do déficit 
do alc.)

6.724.492,50 1.896.362,62 7.672.673,81 3.792.725,25 9.569.036,44

10.531.817,40 4.671.575,27 12.867.605,04 9.343.150,55 17.539.180,32

15.652.907,14 2.051.744,54 16.678.779,41 4.103.489,07 18.730.523,94

19.915.270,62 2.874.368,96 21.352.455,11 5.748.737,91 24.226.824,06

22.448.651,89 2.424.491,42 23.660.897,60 4.848.982,84 26.085.389,02

14.354.621,93 4.143.309,38 16.426.276,62 8.286.618,75 20.569.585,99

8.555.309,65 2.905.476,68 10.008.047,99 5.810.953,36 12.913.524,67

39.938.392,60 10.334.235,78 45.105.510,49 20.668.471,57 55.439.746,28

Formação florestal Formação florestal Formação florestal Formação florestalFormação florestal

CF4 CF5 CF5 CF6 CF6

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Pela metodologia adotada, as regiões com os maiores déficits de carbo-
no alcançável e, portanto, com maior potencial de acúmulo de carbono 
sob pastagens, são a região Norte Fluminense (com 53% do potencial 
do estado), seguida pelas regiões Serrana (25%) e Noroeste Fluminen-
se (19%). Por outro lado, as regiões com maior potencial de ganho de 
carbono em florestas são a Serrana (33% do total estimado), a Centro-
-Sul (15%) e a Norte Fluminense (13%). Estes resultados são consisten-
tes com o histórico de uso intenso das terras nessas regiões. Contudo, 
a ausência de pontos de amostragem sob pastagens nas regiões Médio 
Paraíba, Costa Verde e Centro-Sul não permitiu a aplicação dos cenários 
de acúmulo de C em solos de pastagem  nessas regiões.
 
A Figura 3 apresenta os mapas das linhas de base de estoque de C do 
solo para pastagem e formação florestal e os estoques de C do solo 
nos cenários preconizados (CF1 a CF6), indicando as regiões em que 
ocorrem os maiores e menores ganhos de carbono pelo solo em áreas 
de pastagem e sob formação florestal. Esses cenários podem se realizar 
caso boas práticas agrícolas e pecuárias, políticas de conservação do 
solo e da água e incentivos econômicos sejam incluídos como pilares 
norteadores do planejamento agroambiental no estado. A intensidade 
da cor nas diferentes regiões evidencia o que foi anteriormente men-
cionado: as regiões Norte Fluminense, Noroeste Fluminense e Serrana 
possuem maior potencial para sequestro de carbono em pastagens, 
caso as pastagens sejam melhor manejadas ou intensificadas; e as 
regiões mais centrais, como a Serrana e a Centro-Sul, apresentam ele-
vado potencial de ganho de carbono no solo em florestas, por meio de 
restauração assistida ou ativa.

É importante ressaltar que o Estado tem o dever, por meio de suas 
políticas públicas e incentivos, de apoiar os produtores rurais na cons-
trução de paisagens rurais sustentáveis em todo o estado do Rio de 
Janeiro. Nesse contexto, o aumento dos estoques de carbono no solo 
fluminense, vislumbrado neste documento, estará associado à pro-
visão de múltiplos serviços ecossistêmicos pelo solo. O sequestro de 
carbono é apenas um deles, e o produtor poderá também se beneficiar 
do mercado de créditos de C se a ele for interessante. Sem dúvida, os 
produtores que já praticam uma agricultura ou pecuária regenerativa, 
e que tenham em suas fazendas solos com níveis elevados de matéria 
orgânica, deveriam receber incentivos econômicos ou fiscais para con-
tinuarem manejando o solo de forma sustentável, evitando a perda do 
carbono armazenado no solo, beneficiando toda a sociedade. 
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FIGURA 3A. Cenários futuros do estoque de C do solo para as regiões administrativas do estado do Rio de Janeiro: Business as usual (linhas de base do 
estoque de C ~ estoques de C médios) para pastagens (A) e formações florestais (B); linhas de base do estoque de C (estoques de C médios) + incrementos de 
25 (CF1), 50 (CF2) e 100% (CF3) do déficit de carbono alcançável em pastagens (C, D e E, respectivamente); e linhas de base do estoque de C (estoques de C 
médios) + incrementos de 25 (CF4), 50 (CF5) e 100% (CF6) do déficit de carbono alcançável em formações florestais (F, G e H, respectivamente)

(A) - BusinessP

Fonte: Elaborada pelos autores.
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(B) - BusinessF

FIGURA 3B. Cenários futuros do estoque de C do solo para as regiões administrativas do estado do Rio de Janeiro: Business as usual (linhas de base do 
estoque de C ~ estoques de C médios) para pastagens (A) e formações florestais (B); linhas de base do estoque de C (estoques de C médios) + incrementos de 
25 (CF1), 50 (CF2) e 100% (CF3) do déficit de carbono alcançável em pastagens (C, D e E, respectivamente); e linhas de base do estoque de C (estoques de C 
médios) + incrementos de 25 (CF4), 50 (CF5) e 100% (CF6) do déficit de carbono alcançável em formações florestais (F, G e H, respectivamente)

Fonte: Elaborada pelos autores.
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FIGURA 3C. Cenários futuros do estoque de C do solo para as regiões administrativas do estado do Rio de Janeiro: Business as usual (linhas de base do 
estoque de C ~ estoques de C médios) para pastagens (A) e formações florestais (B); linhas de base do estoque de C (estoques de C médios) + incrementos de 
25 (CF1), 50 (CF2) e 100% (CF3) do déficit de carbono alcançável em pastagens (C, D e E, respectivamente); e linhas de base do estoque de C (estoques de C 
médios) + incrementos de 25 (CF4), 50 (CF5) e 100% (CF6) do déficit de carbono alcançável em formações florestais (F, G e H, respectivamente)

Fonte: Elaborada pelos autores.

(C) - CF1
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(D) - CF2

FIGURA 3D. Cenários futuros do estoque de C do solo para as regiões administrativas do estado do Rio de Janeiro: Business as usual (linhas de base do 
estoque de C ~ estoques de C médios) para pastagens (A) e formações florestais (B); linhas de base do estoque de C (estoques de C médios) + incrementos de 
25 (CF1), 50 (CF2) e 100% (CF3) do déficit de carbono alcançável em pastagens (C, D e E, respectivamente); e linhas de base do estoque de C (estoques de C 
médios) + incrementos de 25 (CF4), 50 (CF5) e 100% (CF6) do déficit de carbono alcançável em formações florestais (F, G e H, respectivamente)

Fonte: Elaborada pelos autores.
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(E) - CF3

FIGURA 3E. Cenários futuros do estoque de C do solo para as regiões administrativas do estado do Rio de Janeiro: Business as usual (linhas de base do 
estoque de C ~ estoques de C médios) para pastagens (A) e formações florestais (B); linhas de base do estoque de C (estoques de C médios) + incrementos de 
25 (CF1), 50 (CF2) e 100% (CF3) do déficit de carbono alcançável em pastagens (C, D e E, respectivamente); e linhas de base do estoque de C (estoques de C 
médios) + incrementos de 25 (CF4), 50 (CF5) e 100% (CF6) do déficit de carbono alcançável em formações florestais (F, G e H, respectivamente)

Fonte: Elaborada pelos autores.
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FIGURA 3F. Cenários futuros do estoque de C do solo para as regiões administrativas do estado do Rio de Janeiro: Business as usual (linhas de base do 
estoque de C ~ estoques de C médios) para pastagens (A) e formações florestais (B); linhas de base do estoque de C (estoques de C médios) + incrementos de 
25 (CF1), 50 (CF2) e 100% (CF3) do déficit de carbono alcançável em pastagens (C, D e E, respectivamente); e linhas de base do estoque de C (estoques de C 
médios) + incrementos de 25 (CF4), 50 (CF5) e 100% (CF6) do déficit de carbono alcançável em formações florestais (F, G e H, respectivamente)

(F) - CF4

Fonte: Elaborada pelos autores.
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(G) - CF5

FIGURA 3G. Cenários futuros do estoque de C do solo para as regiões administrativas do estado do Rio de Janeiro: Business as usual (linhas de base do 
estoque de C ~ estoques de C médios) para pastagens (A) e formações florestais (B); linhas de base do estoque de C (estoques de C médios) + incrementos de 
25 (CF1), 50 (CF2) e 100% (CF3) do déficit de carbono alcançável em pastagens (C, D e E, respectivamente); e linhas de base do estoque de C (estoques de C 
médios) + incrementos de 25 (CF4), 50 (CF5) e 100% (CF6) do déficit de carbono alcançável em formações florestais (F, G e H, respectivamente)

Fonte: Elaborada pelos autores.
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(H) - CF6

FIGURA 3H. Cenários futuros do estoque de C do solo para as regiões administrativas do estado do Rio de Janeiro: Business as usual (linhas de base do 
estoque de C ~ estoques de C médios) para pastagens (A) e formações florestais (B); linhas de base do estoque de C (estoques de C médios) + incrementos de 
25 (CF1), 50 (CF2) e 100% (CF3) do déficit de carbono alcançável em pastagens (C, D e E, respectivamente); e linhas de base do estoque de C (estoques de C 
médios) + incrementos de 25 (CF4), 50 (CF5) e 100% (CF6) do déficit de carbono alcançável em formações florestais (F, G e H, respectivamente)

Fonte: Elaborada pelos autores.
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5. ESFORÇOS PARA INCREMENTAR OS ESTOQUES DE 
CARBONO DO SOLO NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

O planejamento da propriedade rural é a base para a construção de 
paisagens sustentáveis, para o aumento dos níveis de matéria orgânica 
do solo e, consequentemente, para o incremento da oferta de serviços 
ecossistêmicos do solo. Os princípios da agricultura sustentável, conser-
vacionista, agroecológica ou regenerativa são amplamente conhecidos e 
devem constituir o alicerce para a construção de solos saudáveis e com 
elevados níveis de matéria orgânica. Práticas como plantios em nível, ro-
tação ou consórcio de culturas, plantio direto na palha, adubação verde 
e manejo integrado de pragas e de dejetos devem ser inseridas nos siste-
mas de produção fluminenses, independentemente da região.

Estabelecer uma relação de confiança com os agricultores e a gover-
nança local e estadual é fundamental para estabelecer e consolidar 
mecanismos de compensação pelo uso sustentável dos solos do Rio 
de Janeiro, incluindo o mercado de créditos de C. Entre os desafios 
para a consolidação de mercados de compensação baseados em car-
bono no solo, destacam-se: i) a ausência de regulamentações em di-
ferentes níveis; ii) informações dispersas e contraditórias na literatura 
acadêmica e não acadêmica, que muitas vezes dificultam ao invés de 
contribuir com a discussão sobre a regulamentação dos mercados de 
carbono; iii) os prazos inadequados dos projetos, que inspiram des-
confiança tanto em vendedores quanto em compradores; iv) a falta de 
informação e treinamento sobre o tema; v) a comunicação ineficiente 
entre os atores do processo; e vi) a dificuldade de operacionalização e 
custo elevado do monitoramento e da certificação dos ganhos de car-
bono do solo. 

Além disso, o declínio produtivo das áreas rurais, decorrente do baixo ní-
vel de produtividade, da dificuldade de acesso à assistência técnica e ex-
tensão rural, e do limitado apoio financeiro e para a comercialização dos 
produtos, exigirá esforços conjuntos em diversas esferas em prol do esta-
belecimento de um novo modelo de desenvolvimento para essas áreas 
(Vidal et al., 2020). 

A pluriatividade, com incentivo ao desenvolvimento de nichos específi-
cos (como moradia para lazer, descanso e turismo rural), à produção de 
bens de valor agregado (orgânicos e artesanais) e as atividades produti-
vas tradicionais (comunitárias, familiares), também podem se beneficiar 
dos diferentes mecanismos de compensação pelo uso conservacionista 
do solo, das florestas e da biodiversidade, com ganhos que se estendem 
a toda a sociedade, extrapolando os limites da paisagem rural. 

Políticas públicas, como o Plano de Agricultura de Baixo Carbono 
(Plano ABC+), o Programa de Agricultura Orgânica, a Política Nacional 
de Recursos Hídricos (PNRH), bem como os mecanismos de compen-
sação ambiental (ou econômica) que apoiam agricultores que adotam 
práticas sustentáveis de produção, com condições de crédito favorá-
veis ou na forma de incentivo compensatório, devem ser alinhados às 
demandas sociais e conduzidas com a menor interferência política. 

Nesse sentido, e visando superar esses desafios, a Secretaria de Estado 
de Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), a Secretaria de Estado de Agri-
cultura, Pesca e Abastecimento (SEAPPA) e a Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural do Rio de Janeiro (EMATER-RIO) trabalham de 
forma colaborativa para a construção do Instrumento de Avaliação da 
Transição Agroecológica (IATA). Este instrumento reúne um conjunto de 
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ferramentas metodológicas para caracterizar e classificar as diferentes 
fases da transição agroecológica dos agroecossistemas no estado do 
Rio de Janeiro, e permite a construção de um plano de transição parti-
cipativo, elaborado pelo Núcleo Social de Gestão do Agroecossistema 
(NSGA) em conjunto com a equipe de extensionistas responsáveis pelo 
acompanhamento do processo de transição (SEAS, 2025). Essas ações 
estão respaldadas pelos seguintes instrumentos legais: 

1) Nota Técnica SEAS/SEAPPA/EMATER-RIO no 01/2024, Instru-
mento para Avaliação da Transição Agroecológica (IATA) e elabo-
ração do plano de transição agroecológica em agroecossistemas 
no âmbito do estado do Rio de Janeiro (Rio de Janeiro, 2024); 

2) Resolução Conjunta SEAPPA/SEAS/EMATER-RIO/INEA no 16, 
de 26 de novembro de 2024, que dispõe sobre critérios e proce-
dimentos para o reconhecimento da transição agroecológica na 
unidade de produção e institui metodologia de classificação das 
fases de transição da produção agroecológica dos agroecossiste-
mas, no âmbito do estado do Rio de Janeiro (Rio de Janeiro, 2024).

Ainda neste sentido, a SEAPPA e a Rede Integração Lavoura-Pecuária-
-Floresta (ILPF), entidade público-privada, assinaram em maio de 2025 
um Protocolo de Intenções visando fortalecer a agricultura susten-
tável no território fluminense por meio da implementação de sistemas 
produtivos integrados e de baixa emissão de carbono. A viabilização de 
capacitações técnicas, eventos de difusão técnica, diagnósticos terri-
toriais e produção científica focada em demandas do estado estarão 
compondo o plano de trabalho previsto em Acordo de Cooperação 
Técnica, que deverá abarcar diversas instituições de ensino, pesquisa e 
extensão do estado, bem como tomadores de decisão do estado.

Finalmente, destaca-se a capacidade e potencial da agricultura con-
servacionista para melhoria da saúde do solo e, consequentemente, 
da produtividade, inclusive permitindo a entrega de múltiplos serviços 
ecossistêmicos. O solo fluminense tem a capacidade de armazenar 
quantidades significativas de carbono, conforme demonstrado pelas 
estimativas robustas geradas a partir de dados reais, coletados com a 
uma metodologia consistente de amostragem e análise de carbono. 

A Embrapa Solos continuará trabalhando com as amostras do IFN de 
forma a obter estimativas mais precisas do carbono alcançável nas dife-
rentes regiões do estado. Os dados do primeiro ciclo do IFN obtidos até 
o momento já permitem uma visão regional sobre o potencial da agri-
cultura e do setor florestal para sequestrar carbono no solo no contex-
to de adaptação do produtor rural frente às mudanças climáticas, com 
reconhecimento das externalidades geradas no campo pela adoção de 
práticas conservacionistas e sustentáveis. O carbono agregado ao solo, 
decorrente de boas práticas de produção e conservação do solo, certa-
mente dará mais resiliência ao produtor diante das mudanças do clima 
em curso, e beneficiará a população, tanto rural quanto urbana, pelos 
múltiplos bens e serviços gerados em suas propriedades.
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1. INTRODUÇÃO 

Créditos de carbono no solo emergem não como uma bala de prata 
quanto a necessidade de solução para mitigação das emissões 
decorrentes das mudanças climáticas, mas devem ser entendidos 
como mais um produto na cesta de opções para os produtores 
rurais alinhados a uma agricultura conservacionista ou regenerativa, 
fomentando práticas agrícolas que interconectam a saúde ambiental, 
a saúde animal e a saúde humana – princípio da saúde única.

Embora ainda existam divergências metodológicas e distintos 
protocolos quanto aos princípios gerais de contabilização de créditos, 
se faz necessário coletar dados, construir informações e caminhos 
mensuráveis dessa contribuição ao manejo dos solos.

Sem integridade de informações e coleta de dados robustos, o mercado 
não se consolida nem se credibiliza para oferecer respostas efetivas 
à mitigação das emissões. Desta forma, essa contribuição do estado 
do Rio de Janeiro, em parceria com a Embrapa Solos, visa elucidar 
possíveis caminhos para estimativas do estoque inicial de carbono 
orgânico no solo, formas de modelagem e mensuração das mudanças 
desse estoque ao longo do tempo, sempre apoiada na ciência.

O conteúdo apresentado não tem a pretensão de ser uma proposta 
parcial, mas sim a base para a construção de  políticas públicas 
que foque no potencial das áreas rurais, para além da produção de 
alimentos e demais commodities do agronegócio, materialize serviços 
ecossistêmicos emergentes do solo associados às práticas agrícolas 
sustentáveis. 

A era das consequências climáticas reforça a necessidade de 
soluções que gerem múltiplos resultados e envolvam diversos setores 
econômicos. Diminuir o consumo de combustíveis fósseis é crucial; 
mudanças nas cadeias de geração de energia limpa são fundamentais; 
ampliar e conservar áreas florestais são centrais; e produzir alimentos 
com conservação de solo e da biodiversidade faz parte desse conjunto 
de soluções. 

Parte da solução está certamente sob nossos pés. No último século, 
a conversão de ecossistemas naturais em agrícolas, aliada a práticas 
prejudiciais – como aração profunda e repetitiva, monocultivos 
extensivos, excesso de adubação química, superpastejo e a ausência 
de práticas mecânicas e vegetativas de conservação do solo – causou 
uma redução de 25% a 75% no estoque global de matéria orgânica do 
solo (Lal, 2011; Sanderman; Hengl; Fiske, 2017). 

Dessa forma, políticas públicas que ampliam práticas agrícolas 
sustentáveis podem reverter essa tendência. Entre elas, destacam-
se o uso de plantas de cobertura e adubos verdes, a redução do 
revolvimento do solo, o controle do pastejo excessivo, o uso eficiente 
de nutrientes e a diversificação dos sistemas de produção (Balieiro 
et al., 2024). Tais métodos demonstram potencial para recuperar os 
estoques de matéria orgânica do solo (Dupla et al., 2024).
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2. QUANTIFICAÇÃO DE CARBONO ORGÂNICO NO SOLO

Um dos incentivos à adoção dessas práticas é o crédito de carbono 
agrícola do solo (em inglês, Soil Carbon Credit – SCC). Os SCCs são 
títulos negociáveis que permitem aos agricultores, que implementem 
práticas de sequestro de carbono, vendam suas reduções de emissões 
a organizações interessadas em compensar sua pegada de CO₂, ainda 
que pouco disseminados ou discutidos no Brasil.

Essas transações ocorrem atualmente em mercados voluntários de 
carbono, regulados por entidades públicas ou privadas. Em 2022, o 
volume total de negociações de SCCs no mundo foi de 5,1 MtCO₂e, 
movimentando cerca de US$ 50,1 milhões (Mikolajczyk; Bravo, 2023). 
Especialistas projetam que esse mercado poderá atingir US$ 10 a 40 
bilhões até 2030 (Porsborg-Smith et al., 2023).

A partir da Lei Federal no 15.042, de 11 de dezembro de 2024, que institui o Sistema 
Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE), torna-se 
necessária a construção de protocolos de mensuração, relato e verificação (MRV), 
considerando as características ecológicas e de práticas de manejo presentes no 
país, além da manutenção de uma matriz de indicadores de permanência e 
adicionalidade para futura geração de créditos e sua comparação.

A falta de uma padronização, somada às diversas práticas agrícolas, dificultam 
assegurar o monitoramento e a avaliação dos benefícios climáticos reais 
e líquidos. Um sistema nacional ou subnacional de MRV, estabelecido 
em regulamentos claros e disponíveis ao público, incluindo garantias de 
controle de qualidade, baseado em acordos institucionais e internacionais, 
facilitaria a prestação de contas de forma adequada ao contexto nacional 
(Wilkes; Tennigkeit; Solymosi, 2013).

O que se apresenta nesta publicação para quantificação do carbono 
orgânico do solo baseia-se nas informações e nas atuais práticas da 
ciência do solo, desde amostragem de solo dentro de uma grade 
amostral regional, seguindo padrões do Inventário Florestal Nacional 
no estado do Rio de Janeiro (IFN/RJ), até a combinação de modelagens 
de processos e sensoriamento remoto. Demonstra-se que é possível, 
nacionalmente, desenvolver e implementar métodos robustos de 
dados e informações para contribuição do carbono estocado no solo.

As práticas agrícolas que visam aumentar o carbono orgânico do solo podem 
trazer diversos co-benefícios, como a melhoria da qualidade da água, o 
aumento de produtividade e uma maior resiliência das colheitas (Chaer et 
al., 2023; Balieiro et al., 2024; Cavalieri-Polizeli et al., 2024). Portanto, mesmo 
havendo incertezas quanto ao potencial de mitigação climática, os esforços 
para construir carbono no solo continuam sendo valiosos.

De forma inovadora, o modelo conceitual neste estudo permite o uso de 
unidades de monitoramento jurisdicional e facilita a contabilidade regional 
de carbono, minimizando os custos de monitoramento de projetos para 
os agricultores e fomentando ações em maior escala de práticas agrícolas 
que reduzam emissões e armazenem carbono (Figura 1).

FIGURA 1. Estoque de carbono no solo no território 
do estado do Rio de Janeiro
Fonte: Elaborada pelos autores 
(mais informações disponíveis no Capítulo 2).
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3. PROJETO JURISDICIONAL DE INCREMENTO 
DO CARBONO NO SOLO

Este modelo de avaliação regional do carbono no solo, vinculado 
às políticas que promovem sistemas agroalimentares sustentáveis, 
permitem ampliar as possibilidades de acréscimo de renda aos 
produtores e produtoras rurais. Por meio da Política Estadual de 
Desenvolvimento Rural Sustentável, de Agroecologia e Produção 
Orgânica no estado do Rio de Janeiro (Lei Estadual no 8.625/2019), 
alinhada à Política de Pagamento por Serviços Ambientais (Lei Federal 
no 14.119/2021), aplicada em conjunto com o Instrumento de Avaliação 
da Transição Agroecológica (IATA)1 de agroecossistemas e com a 
consolidação do SBCE, o país fortalece sua posição como grande 
produtor de alimentos e como protagonista na geração de créditos 
de carbono oriundos de florestas e solos, potencializando uma nova 
commoditie ambiental.
 
Porém, tais ferramentas de MRV, assim como os modelos de contratos e 
pagamentos, devem observar a lógica produtiva e social dos pequenos 
e médios produtores rurais. Sem políticas públicas consistentes, 
incentivos econômicos diretamente acessíveis ao agricultor, assistência 
técnica, extensão rural e monitoramento contínuo, pouco se avançará 
no aproveitamento desse grande potencial.

O Projeto Jurisdicional de incremento de carbono no solo deve ter como 
objetivo central estruturar diretrizes e instrumentos técnicos e financeiros que 
possibilitem o reconhecimento do carbono no solo como ativo ambiental e 

econômico, a partir da geração de créditos para o mercado de carbono, mas 
especialmente no âmbito do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), 
contribuindo para a remoção de C da atmosfera, a regeneração ambiental e 
o desenvolvimento sustentável das propriedades rurais fluminenses.

Estudos técnicos demonstram que práticas como o reflorestamento e 
os sistemas agroflorestais (SAFs) são eficazes no aumento do carbono 
orgânico no solo (COS). Resultados apontam ganhos de até 49% no 
estoque de COS em áreas reflorestadas (Macedo et al., 2008) e de até 
24% em SAFs, quando comparadas a áreas de pastagens convencionais 
(Matos et al., 2022). Tais dados evidenciam a viabilidade ambiental e o 
potencial econômico dessas estratégias.

O estado do Rio de Janeiro, com iniciativas já consolidadas, como o 
Projeto Conexão Mata Atlântica2, mostra-se preparado para ampliar sua 
atuação nesse mercado emergente, promovendo ganhos ambientais, 
sociais e econômicos. O desenvolvimento de bases tecnológicas 
voltadas ao monitoramento de carbono no solo constitui uma das 
recomendações estratégicas do Projeto Jurisdicional.

Conclui-se que a criação de um mercado de carbono no solo é não 
apenas viável, mas também desejável, desde que haja articulação 
entre políticas públicas, financiamento climático, capacitação técnica 
e certificação com métricas nacionais e chancela internacional.

1 Resolução Conjunta SEAPPA/SEAS/EMATER-RIO/INEA no 16/2024 e Nota Técnica SEAS/SEAPPA/EMATER-RIO no 01/2024.
2 Conexão Mata Atlântica, saiba mais em: https://mataatlantica.inea.rj.gov.br/inicio e https://conexaomataatlantica.mctic.gov.br/cma/portal/.
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As Soluções baseadas na Natureza (SbN) englobam diversas abordagens 
que utilizam os ecossistemas como base para enfrentar desafios 
socioambientais. Essas soluções apresentam elevado potencial para 
restaurar, preservar e aprimorar os ecossistemas, além de contribuírem 
significativamente para a mitigação das mudanças climáticas (Maia 
et al., 2022). Entre as ações de mitigação relacionadas às SbN, o solo 
desempenha um papel crucial, pois é o maior reservatório de carbono 
da superfície terrestre, veja  capítulo 2 (Mapas de Estoque de Carbono do 
Solo para o Estado do Rio de Janeiro: subsídios para oportunidades em 
mercado de carbono) (Paustian et al., 2016), tornando-se um elemento-
chave na construção de paisagem resilientes no estado.

A elaboração de um Projeto Jurisdicional voltado à geração de créditos 
de carbono no solo no território fluminense busca definir premissas e 
diretrizes que fundamentem seu potencial como ativo econômico no 
mercado de carbono. Tal proposta integra o manejo agrícola e demais 
atividades de lavoura-pecuária-floresta e restauração ecológica. Esse 
processo busca viabilizar a comercialização desses créditos e fortalecer 
a agropecuária do estado, a partir do empoderamento dos agricultores 
das propriedades rurais no estado do Rio de Janeiro.

4. CARBONO NO SOLO COMO ATIVO AMBIENTAL

A comercialização de créditos de carbono e o PSA são mecanismos 
financeiros voltados à valorização da conservação ambiental, mas 
possuem diferenças fundamentais em sua estrutura e objetivos 
(Munhoz; Vargas, 2022). 

A comercialização de créditos de carbono refere-se à geração e venda 
de certificados que representam a redução ou remoção de gases de 
efeito estufa (GEE) da atmosfera, sendo um mercado orientado para 
a compensação de emissões (Souza, 2022). Esses créditos podem ser 
adquiridos voluntariamente por empresas e indivíduos que desejam 
compensar suas emissões ou podem ser usados em mercados 
regulados como forma de cumprir metas estabelecidas por políticas 
climáticas (Brasil, 2024). O processo de certificação dos créditos de 
carbono segue padrões internacionais e requer validação por auditores 
independentes, a fim de garantir a integridade ambiental das reduções 
ou remoções das emissões de GEE (Souza, 2022).

Em relação ao PSA, este é um mecanismo financeiro destinado a 
remunerar produtores rurais, agricultores familiares e assentados, 
assim como comunidades tradicionais e povos indígenas, pelos 
serviços ambientais prestados, que geram benefícios para toda a 
sociedade (WRI Brasil, 2021). Esses serviços podem ocorrer por meio 
da conservação de vegetação nativa ou da restauração de áreas e 
florestas degradadas, visando à melhoria da qualidade da água, à 
remoção de carbono ou ainda à conservação da biodiversidade, a qual 
garante benefícios para a produção agrícola através da polinização, por 
exemplo (Prado et al., 2016; WRI Brasil, 2021).

O sequestro de carbono no solo representa um serviço ecossistêmico 
valioso, que pode ser remunerado por meio de programas de PSA, 
independentemente da sua comercialização no mercado tradicional de 
créditos de carbono. Dessa forma, é essencial adotar uma abordagem que 
contemple ambas as vias – a geração de créditos de carbono e a valorização 
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do carbono no solo como ativo econômico para PSA – garantindo 
múltiplos incentivos para a conservação e o manejo sustentável do solo e 
em especial aos produtores rurais (Prado et al., 2022).

Diferente da comercialização de créditos de carbono, que está focada na 
compensação das emissões em mercados ainda “fechados” e, também, 
na mitigação das mudanças climáticas, o PSA pode abranger diversas 
externalidades ambientais positivas, com pagamentos que podem ser 
realizados em dinheiro, bens ou serviços (Prado et al., 2016; Prado et al., 
2022; Souza, 2022). Além disso, o PSA pode ser financiado tanto pelo 
setor privado quanto por políticas públicas, buscando incentivar práticas 
sustentáveis e garantir benefícios ambientais de longo prazo.

Em outras palavras, a comercialização de créditos de carbono ocorre 
em um mercado estruturado, no qual créditos certificados são vendidos 
para compensar emissões, podendo ser regulado ou voluntário. O PSA, 
ao considerar o carbono no solo como ativo ambiental, não depende 
necessariamente de um mercado formal, sendo frequentemente 
utilizado como política pública ou incentivo privado para a conservação 
ambiental. Enquanto o mercado de carbono foca na compensação de 
emissões, o PSA busca incentivar práticas sustentáveis por meio de 
pagamentos diretos, com externalidades facilmente reconhecíveis pela 
sociedade (Munhoz; Vargas, 2022; Souza, 2022 ).

A agricultura regenerativa ou conservacionista, vinculada a uma 
estratégia jurisdicional de carbono, exige coordenação articulada, pois 
tem no agricultor seu maior protagonista. Assim como a restauração em 
larga escala no território do estado do Rio de Janeiro só será possível 
com a participação dos agricultores e proprietários e proprietárias 
rurais, que são os principais gestores das terras e responsáveis pela 

manutenção dos ecossistemas, assumindo riscos inerentes a essas 
atividades. Isso significa que se deve encontrar formas de financiar a 
regeneração e a restauração da Mata Atlântica, em diferentes escalas, 
fomentando as boas práticas de manejo sustentável do solo, ao 
mesmo tempo em que nos alinhamos com metas ecológicas estaduais 
mais amplas voltadas à conservação de biodiversidade e à segurança 
hídrica.

Garantir que o agricultor fluminense seja reconhecido como provedor 
de bens e serviços para a sociedade rural e urbana do estado é objetivo 
da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) e de 
demais órgãos do estado. Os primeiros passos estão sendo dados a 
partir de agendas e soluções construídas de forma compartilhada – 
como demonstra esta publicação. 

O IATA, em implementação, permitirá ao estado monitorar sistemas 
de produção em diferentes macrorregiões, bem como compreender 
a evolução dos seus solos. Laboratório de análise de C, utilizando 
métodos baseados em química verde, e banco de dados destinados ao 
armazenamento dessas informações darão suporte às interpretações 
de tendências de acúmulo ou perda de C dos agroecossistemas 
fluminenses, subsidiando políticas de pagamento por serviços 
ambientais voltados aos agricultores. 

Os primeiros passos foram dados para construção de uma política pública 
que almeje a conservação da nossa Mata Atlântica e o fortalecimento de 
uma agricultura regenerativa, promovendo qualidade de vida nas áreas 
rurais, florestais e das cidades no território estadual.
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